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Press Release 
 

ENTREGA, DE MEIOS DE PROVA DOCUMENTAL,  
VISANDO A REABERTURA DO INQUÉRITO nº 9276/12.0TDPRT, 

 PARTICIPAÇÃO CRIME, CONTRA TITULARES DE CARGOS 
POLÍTICOS, PELO CRIME DE TRAIÇÃO À PÁTRIA. 

 
Conforme definido pelo Banco Mundial (LOPES, José Mouraz, (2011). O espectro da corrupção, Edições Almedina), 
os critérios, mínimos, de good governance (boa governação), que deveriam ser respeitados pelos Estados, são a 
responsabilidade, transparência, Estado de direito e a pluralidade. A própria União Europeia (idem) define de uma 
forma simples, mas suficientemente clara, o conceito de governance (governação), como «o conjunto de regras, 
processos e práticas que dizem respeito à qualidade do exercício do poder a nível europeu, essencialmente no que 
se refere à responsabilidade, transparência, coerência, eficiência e eficácia». 
 
O desrespeito, continuado, pelos princípios orientadores de BOA GOVERNAÇÃO (responsabilidade, transparência, 
coerência, eficiência e eficácia), levou-nos à perda de condições de sustentabilidade económica e, 
consequentemente, à perda de condições financeiras, à necessidade de sermos intervencionados por entidades 
externas (Troika) e à adopção de condicionantes de política económica, imposta por uma entidade estrangeira. 
 
Sendo, constitucionalmente, a Soberania Una e Indivisível, a submissão das nossas condicionantes económicas a 
uma entidade estrangeira configura a prática de um CRIME de TRAIÇÃO À PÁTRIA, dado inexistir soberania 
Económica.  
 
Procedemos à entrega a 26/10/2012 da seguinte prova DOCUMENTAL, constituída por obras de 
referência e cuja leitura é reveladora da situação em que vivemos, das suas origens e consequências e que têm 
por base documentação oficial que deverá ser recolhida. 
 
Anexos:  
Requerimento entregue ao M.P. DIAP (Lisboa)  
Relação de Meios de Prova 
 


